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1. Introdução

Em função da racionalidade, as auditorias, legitimadas no setor privado, vêm sendo

incorporadas nos setores públicos e até em organizações sociais, pois detém atributos

importantes para a gestão de risco, controle interno e controle de qualidade. Sob essa

perspectiva, explodem as auditorias em diversas áreas da sociedade, o que Power (1997) chama

de sociedades de auditorias, ou “Audit Society” (Bowerman, Raby & Humphrey, 2000, p.71).

As auditorias governamentais integram as três linhas de defesa na estrutura de

governança do Estado, sendo a primeira linha desempenhada pelos controles primários da gestão

das políticas públicas; a segunda linha de defesa representam os controles internos e a gestão de

riscos e na terceira linha figura a auditoria interna governamental desenvolvendo atividades

sistemáticas e independente de avaliação e consultoria à gestão (Brasil, 2017). Logo, os órgãos

que formam as auditorias governamentais no Brasil são a Controladoria-Geral da União -CGU, o

Tribunal de Contas da União - TCU, as Controladorias-Gerais Estaduais - CGEs e ainda, o

Sistema Nacional de Auditoria do SUS (Brasil, 1995) instituído nas esferas de gestão local do

SUS (federal, estadual, distrital e municipal).

Alinhados às questões climáticas e ambientais sob orientação das agências internacionais

de defesa ecológica/sustentabilidade, dos organismos internacionais de saúde e as

recomendações do Banco Mundial, órgãos de auditoria governamental vem instituíndo políticas

de sustentabilidade consistentes para efetivação da Agenda/2030 dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável. Contudo, essa mesma tendência não é observada nas auditorias do

SNA, pois não constam nos instrumentos de planejamentos, gestão ou em seus normativos ações

voltadas para a sustentabilidade. Para melhor compreensão sobre essa problemática, a pesquisa

pretende desvelar em que medida essa temática “sustentabilidade nas sociedades de auditorias”

se configura como objeto de estudo das investigações científicas internacionais? Como as

tendências da agenda global para a sustentabilidade influenciam práticas e ações das sociedades

de auditoria? Porque práticas e ações de sustentabilidade não são observadas nas auditorias

públicas de saúde? A implementação de um Plano de Sustentabilidade desenvolvido pelas

auditorias públicas de saúde contribuiria para o alcance dos objetivos da Agenda ODS/2030?



Dessa forma, a pesquisa é pertinente pois objetiva analisar a tendência da agenda global

da sustentabilidade no âmbito das sociedades de auditorias para a construção de um plano de

sustentabilidade das auditorias públicas de saúde no Brasil. Tendo como valor acrescentado a

construção de capacidades para a incorporação da temática sustentabilidade nas auditorias

públicas de saúde, possibilitando a construção de um Plano de Sustentabilidade com ações

voltadas para o alcance dos objetivos da Agenda/2030 da ODS.



2. Objetivos da investigação

Para o desenvolvimento da pesquisa tem-se como objetivo geral analisar a tendência da

agenda global da sustentabilidade no âmbito das sociedades de auditorias para a construção de

um plano de sustentabilidade das auditorias públicas de saúde no Brasil.

Objetivos específicos:

a) identificar, na literatura científica internacional recente, as bases teóricas e conceituais que

modelam as sociedades de auditorias no contexto da sustentabilidade;

b) identificar os projetos de incorporação da agenda global para a sustentabilidade desenvolvidos

pelos sistemas de auditorias para o alcance dos objetivos da Agenda ODS -2030;

c) subsidiar a construção de um plano de sustentabilidade para as auditorias públicas de saúde do

Brasil e;

d) contribuir na qualificação da produção científica sobre sustentabilidade e auditorias públicas

de saúde no Brasil.



3. Revisão da literatura sobre o objeto de estudo

Um levantamento bibliométrico realizado por Borges & Klein (2022) nas bases de dados

da Scopus e Web of Science, tendo como período de abrangência os anos de 2000 a 2021,

apontou que apenas 131 artigos sobre auditorias internas governamentais foram publicados no

mundo, ou seja, houve somente uma média aproximada de 12 publicações por ano nesse período,

o que significa que a auditoria ainda é um objeto de pesquisa muito pouco explorado na literatura

científica, que apesar da relevância do tema, suas produções científicas são incipientes e

reduzidas frente à explosão da “Audit Society” (Bowerman, Raby & Humphrey, 2000, p.71).

Mesmo sob tal vazio científico, o resultado da pesquisa de Borges & Klein (2022) mostra a

África do Sul, a Malásia e a Austrália em destaque entre os 15 países com maior número de

produções científicas sobre o tema. Já o Brasil, que não figura entre os 15 países mais citados,

ainda se encontra nos continentes com menor número de publicações (América e Oceania), o que

requer maior aprofundamento e produção científica.

As auditorias públicas de saúde, conforme definido por Sanders et al. (2009), se

configuram como questão de interesse a ser investigado em função do papel que ocupa na

governança e da produção de conhecimento gerados mediante a emissão dos relatórios de

auditoria. Outro aspecto importante a ser considerado refere-se a “transdisciplinaridade”

(Bergmann et al, 2021) pois as auditorias são espaços de atuação interdisciplinar das diversas

áreas dos saberes (ciências médicas, farmacêuticas, ciências sociais e humanas, ciências exatas e

tecnológicas). Contudo, são extranhas ao meio acadêmico, gerando um “vazio científico”, o que

implica na frágil formação de sujeitos críticos-reflexivos, livres e emancipados para o

enfrentamento dos múltiplos desafios que perpassam o tempo histórico da modernidade.

A convergência entre três correntes filosóficas “Posmodernismo, Interpretativismo e

Realismo Crítico” (Saunders et al. 2016:153-155) suportam a fundamentação teórica e

conceitual para o desenvolvimento do caminho metodológico para responder aos

questionamentos e hipóteses da pesquisa, sendo a revisão crítica à literatura proposta por

Saunders (2009) considerada essencial para o seu desenvolvimento, pois amplia as bases de

conhecimento e produção literária sobre a temática, partindo de uma revisão da literatura no

campo das ciências sociais, numa perspectiva subjetivista, na qual a realidade social é concebida

enquanto produto das relações sociais de poder que determinam o pensamento dominante



hegemônico em detrimento dos conhecimentos marginalizados, compreendendo que o estudo das

ciências sociais é diferente das ciências naturais, pois os aspectos sociais, políticos, culturais e

econômicos são considerados determinantes na relação do homem com o meio ambiente. Como

o objeto de pesquisa apresenta-se relacionado às políticas públicas voltadas para o bem estar da

sociedade, a teoria base apropriada ao método científico dialético da investigação é a “teoria da

práxis” (Barbosa 2010: 9).

A teoria de suporte proposta para a pesquisa, tem como referência o artigo de Barbosa

(2010), com o título: “A ‘TEORIA DA PRÁXIS’: RETOMANDO O REFERENCIAL MARXISTA

PARA O ENFRENTAMENTO DO CAPITALISMO NO CAMPO DA SAÚDE”. Neste estudo, a

autora aborda os fundamentos epistemológicos dispostos na “teoria da práxis” pertencente às

ciências sociais enquanto perspectiva dialética de indissociabilidade entre a teoria crítica e a ação

transformadora. No campo da investigação científica, a teoria apresenta questionamentos sobre a

postura de neutralidade na pesquisa em saúde enquanto condição favorável para a determinação

da lógica mercadológica imposta pelo capital nas ações e serviços de saúde.

Tal problemática também reflete o pensamento de Spangenberg (2011) na ciência da

sustentabilidade, pois tratam-se de “conflicts of interest” (p 276) complexos que precisam ser

considerados enquanto objetos de investigação científica e trabalhos acadêmicos, numa

perspectiva interdisciplinar baseada em uma teoria crítico reflexiva e metodologicamente capaz

de dialogar com a sociedade para a resolução dos problemas, ou seja, a pesquisa deve ter um

propósito de promover um “chamado urgente à acção” (UNESCO 2021:5).

O movimento de ação transformadora proposto pela “teoria da práxis” no campo da

saúde está alinhado à sustentabilidade, pois corrobora com o alcance do objetivo 3 - Saúde e

Bem-Estar do ODS/2030, que visa “garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o

bem-estar para todos, em todas a idades” dentre outros. Entretanto, a promoção da consciência

sustentável para a grande mudança requer uma educação libertadora ainda não desenvolvida nos

métodos pedagógicos tradicionais adotados pelo Estado.

Assim, a “teoria da práxis” é uma das denominações do “materialismo histórico e

dialético” (Barbosa 2010:16) que visa a recolocação do pensamento marxista, a tempos

silenciado no campo da pesquisa científica em saúde em nome da neutralidade. Sob essa

perspectiva, a autora aponta que os fundamentos epistemológicos, ontológicos e axiológicos da

teoria proposta para o trabalho de pesquisa exigem a necessidade de interlocução entre o



“pensamento e a experiência” (P.16), pois isso possibilita “conhecer para transformar e

transformar conhecendo” (P.16).

O modelo de análise adotado para a investigação estará alicerçado nos fundamentos

epistemológicos, ontológicos e axiológicos estudados por Saunders et al (2016) que são inerentes

à construção do conhecimento e a influência das correntes filosóficas na abordagem dos métodos

desenvolvidos para diagnóstico da realidade, envolvendo o conhecimento humano, às realidades

encontradas e, as influências dos valores pessoais na abordagem do processo de investigação

como aspectos considerados que perpassam as experiências de vida, a formação acadêmica, o

reconhecimento da realidade social e a orientação ideológica do pesquisador. Nesse sentido, os

fundamentos descritos para a pesquisa permitem a adoção de um modelo de análise intrínseco ao

das ciências sociais, com base epistemológica crítica e fundamentada na concepção histórica

dialética.

As terminologias utilizadas nas pesquisas sociais “ontologia e da epistemologia” (Grix,

2002:184) são importantes para compreensão da finalidade e do direcionamento dos processos de

pesquisas no campo das políticas públicas da saúde e da sustentabilidade, possibilitando um

melhor enquadramento acadêmico do pesquisador para a construção de “projetos de pesquisas

transparentes e de qualidade.’ Assim, os principais conceitos a serem utilizados na pesquisa

perpassam as ciências sociais, políticas e econômicas com base na análise da perspectiva da

conformação do papel do Estado frente ao interesse do Capital, tendo como referência o

pensamento de Mészáros (2002) e de Coggiola (2002) quanto às contradições geradas para a

sociedade; desenvolvimento sustentável tendo como referência os valores pós materialistas de

“Sustainable development and happiness” (Zidansek, 2006:895); “ciência para a

sustentabilidade” (Spangenberg 2011:276) desenvolvida a partir de um método que permite a

interdisciplinaridade e considera as dimensões teóricas/reflexivas, representado um conjunto de

características essenciais para o estabelecimento de um diálogo com a sociedade; “políticas

públicas” (Pereira, 2014:270) enquanto estratégias de combate à pobreza e redução das

desigualdades sociais e não voltadas para o fortalecimento do desenvolvimento do capital; na

perspectiva do “Welfare State” Boschetti (2009) referente ao estado de bem estar social a ser

promovido pelo Estado por meio do desenvolvimento de políticas públicas.



4. Metodologias e métodos

Trata-se de uma pesquisa exploratória e participativa com abordagem “abdutiva”

(Saunders et al, 2009. P. 145) e perspectiva metodológica quali-quantitativa. Partirá de uma

revisão de literatura das produções científicas depositadas nas bases de dados disponíveis em

fontes primárias e terciárias, desde repositórios, até as fontes governamentais, documentos

eletrônicos de domínio público, na forma impressa ou digital, além da aplicação de entrevistas

em grupo focal aos profissionais do SNA, considerado instrumento primordial para pesquisas

sociais, pois os entrevistados representam um grupo social (Ruquoy, 1997).

Para a revisão de literatura serão realizadas buscas nas bases de dados referenciais

Scopus e Web of Science, por serem consideradas as maiores indexadoras de referências e, a

PUBMed, por reunir material específico da área de saúde. Assim, a pesquisa partirá da questão

inicial “Em que medida a temática “sustentabilidade nas sociedades de auditorias” se configura

como objeto de estudo das investigações científicas internacionais?”, seguido da definição dos

strings de busca, ou seja, termos buscadores para a pesquisa nas bases com temporalidade de

indexação referentes aos últimos 10 anos. Os dados acessados serão analisados de forma crítica e

reflexiva.

Com o objetivo de conhecer as práticas e ações dos órgãos de auditoria será realizada

uma análise documental que utilizará as fontes governamentais, definidas em Souza et al (2022)

e, consultas aos sites das agências internacionais de defesa ecológica/sustentabilidade, dos

organismos internacionais de saúde (OMS e OPAS), assim como as recomendações do Banco

Mundial. Dentre os documentos selecionados para definição do campo amostral da pesquisa

documental do estudo figurarão programas, projetos e relatórios sobre sustentabilidade

desenvolvidos por órgãos de auditoria como CGU, TCU, CGEs, além das Orientações Técnicas,

Instruções Normativas e Manuais do DENASUS, garantindo assim, a seleção de “boas fontes”

(Carmo, 2013. P. 4) de informação para a investigação.

Previamente submetida e aprovada pela Comissão de Nacional de Ética em Pesquisa -

CONEP do Conselho Nacional de Saúde - CNS a recolha das informações serão por meio

observação direta aos eventos (Congressos, Seminários, Fóruns etc.) promovidos por órgãos

que compõem as sociedades de auditoria referente à temática da sustentabilidade e do meio



ambiente para conhecimento das práticas e ações incorporadas, e a aplicação de entrevistas semi

estruturadas a um quantitativo de 100 servidores do SNA, sendo 50 servidores do componente

federal de auditoria, 25 profissionais do componente estadual e 25 profissionais do componente

municipal de auditoria, participantes do grupo focal, com objetivo de subsidiar discussões

dialógicas sobre a construção de um plano de sustentabilidade para as auditorias públicas de

saúde do Brasil.

A análise do conteúdo levantado a partir da análise documental, da observação aos

eventos, das entrevistas e ponto focal com os profissionais da auditoria será realizada por meio

de técnicas adequadas para a abordagem qualitativa, suportada por “grounded theory” (Amaro,

2007), que permite o aprofundamento do “conhecimento e uma acumulação do saber, requisitos

fundamentais da ciência” (Baptista, 1999, P. 38).

Tabela 1 - Quadro metodológico



5.Cronograma

Fonte: elaboração própria, em 26/07/2024.
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8. Anexos

Fonte: Gráfico Vê de Gowin, elaboração própria.


